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Advogado : José Clóvis Ramos de Farias

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  TARIFAS  ADMINISTRATIVAS
EXIGIDAS  POR  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
FEITO JULGADO PROCEDENTE. IRRESIGNAÇÃO
DA PROMOVIDA.  GUIAS DE RECOLHIMENTO  E
PAGAMENTO ILEGÍVEIS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AFERIÇÃO  DO  PAGAMENTO  DO  PREPARO.
DESERÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

- O recurso acompanhado das guias de recolhimento
e  pagamento  ilegíveis,  inviabiliza  a  verificação
quanto  a  regularidade  do  preparo, haja  vista  a
impossibilidade  de  visualizar  os  campos  de
preenchimento  obrigatórios  e  essenciais  a  sua
vinculação  aos  autos,  bem  assim  ao recibo  de
pagamento,  de  modo  que  deve  ser  considerado
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deserto, eis que “O preparo deve ser comprovado no
ato  de  interposição  do  recurso,  sob  pena  de
deserção”.  (STJ;  AgRg-AREsp  47.783;  Proc.
2011/0130614-0;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  João
Otávio de Noronha; DJE 13/02/2014).

-  O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator,  de  forma  isolada,  negar
seguimento a recurso, conferindo à parte prestação
jurisdicional equivalente a que seria concedida, caso
a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls.  121/150, interposta por
Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, contra a sentença, fls. 111/119,
prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de São João do Cariri, que nos autos da
Ação  de  Repetição de Indébito,  julgou procedente o pedido proposto por  Maria
Ângela Cândido Costa, consignando os seguintes termos em seu excerto dispositivo:

ISTO POSTO, e atento ao mais dos autos consta, com
fulcro  no art.  269,  I,  do  CPC c/c  art.  42,  parágrafo
único do CDC, julgo procedente o pedido da parte
autora para declarar a nulidade das cláusulas que
permitiu ao demandado a cobrança de:
° Tarifa de cadastro, no valor de R$ 550,00;
° Avaliação do bem, no valor de R$ 205;
° Gravame eletrônico, no valor de R$ 37,17, e
°  Serviço  de  terceiro,  no  valor  de  R$  776,00,
perfazendo  o  total  de  R$  1.568,17  (hum  mil  e
quinhentos  e  sessenta  e  oito  reais  de  dezessete
centavos), relativos ao contrato assinado em 23 de
01 novembro de 2010 correspondentes ao valor pago
pela parte autora de forma indevida.
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Em suas razões, consigna, em resumo, a inexistência

de  requisitos  autorizadores  para  revisão  contratual,  além  da  previsão  legal  e
jurisprudencial acerca da legalidade da cobrança da TEC - Taxa de Emissão de Carnê
e da TAC - Tarifa de Cadastro. Ademais, aduz a ausência de má-fé, apta a ensejar a
repetição  de  indébito  em  dobro,  pois  as  taxas  hostilizadas  estão  previstas  no
instrumento contratual. Por fim, pugna pelo provimento do reclamo.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  154/155,  pugnando
pela manutenção integral da sentença.

A Procuradoria de Justiça, através Dra. Marilene de
Lima  Campos  de  Carvalho,  lançou  cota  às  fls.  161/163,  para  se  efetivar  a
regularização do preparo.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente, é de se consignar que todo e qualquer
recurso, como manifestação de cunho postulatório, submete-se a um prévio exame
de admissibilidade, antes da análise da eventual procedência da impugnação que o
integra, destacando-se dentre esses pressupostos,  nos casos em que a parte não é
beneficiária da gratuidade processual ou isenta do recolhimento, a comprovação do
pagamento do preparo recursal no ato da interposição do reclamo.

Na hipótese telada, como se verá, não se satisfez a tal
exigência legal, conforme a regra prevista no art. 511, do Código de Processo Civil,
cuja transcrição não se dispensa:

Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o
recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela
legislação  pertinente,  o  respectivo  preparo,
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inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de
deserção.

Assim,  a  toda  evidência,  mostra-se  presente  uma
causa objetiva de inadmissibilidade do Recuro de Apelação, qual seja, a ausência de
preparo recursal. Em outras palavras, “O preparo é pressuposto de admissibilidade
do  recurso,  e,  na  sua  ausência,  não  sendo  a  parte  isenta  do  recolhimento  ou
beneficiada  pela  justiça  gratuita,  deve ser  negado  seguimento.”  (TJPB –  Processo
01820100005364001, Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Tribunal Pleno,
Data do Julgamento 28/02/2013).

Sobre a matéria, Nelson Nery Júnior expõe:

Preparo.  É  um  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade  dos  recursos  e  consiste  no
pagamento  prévio  das  custas  relativas  ao
processamento  do  recurso.  A  ausência  ou
irregularidade no preparo ocasiona o fenômeno da
preclusão,  fazendo  com  que  deva  ser  aplicada  ao
recorrente  a  pena  de  deserção,  que  impede  o
conhecimento  do  recurso.  É  matéria  de  direito
processual  estrito,  cuja  competência  para  legislar  é
exclusiva do Poder Legislativo da União (CF, 22, I).
Aos Estados cabe estabelecer o valor do preparo. (In.
Código  de  Processo  Civil  Comentado  –  Editora
Revista dos Tribunais - p. 844 - 10ª Edição – 2007).

Nesses  moldes,  muito  embora  a recorrente  tenha
colacionado cópia reprográfica  da guia recursal e  do recibo de pagamento, fl.  151,
não há como identificar o correto recolhimento das custas processuais, porquanto a
guia  de  recolhimento foi  apresentada de forma ilegível,  de modo  que se  mostra
inviável,  visualizar  os  campos  de  preenchimento  obrigatórios  e  essenciais  a  sua
vinculação aos autos, bem assim ao recibo de pagamento colacionado em conjunto.
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Sendo  assim,  o  recurso  acompanhado  da  guia  de
recolhimento ilegível,  inviabiliza a aferição do pagamento das custas processuais,
levando  ao  reconhecimento  da  sua  deserção,  eis  que  “O  preparo  deve  ser
comprovado no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção”. (STJ; AgRg-
AREsp 47.783; Proc. 2011/0130614-0; SP; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de
Noronha; DJE 13/02/2014).

Na mesma direção, os seguintes arestos do Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO  DO  PREPARO.  GUIAS  DE
RECOLHIMENTO  DA  UNIÃO  (GRU)  E
COMPROVANTES DE PAGAMENTO ILEGÍVEIS.
DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 1.  Os recursos
interpostos  para  esta  Corte  Superior  devem  estar
acompanhados da Guia de Recolhimento da União
(GRU)  e  dos  respectivos  comprovantes  de
pagamento, de forma visível e legível, no momento
de interposição do recurso, sob pena de deserção. 2.
Agravo  regimental  desprovido.  (STJ  -  AgRg  no
AREsp 539981/PR, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, DJe 01/10/2014) - negritei.

E,

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. GUIA
DE  RECOLHIMENTO  DA  UNIÃO  ILEGÍVEL.
DESERÇÃO.  PRECEDENTES.  1.  "A mera  alegação
de falha no procedimento de digitalização realizado
pelo  Tribunal  de  origem,  destituída  de  qualquer
indício  de  prova,  não  tem  o  condão  de  afastar  o
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referido óbice  ao  conhecimento  do recurso"  (AgRg
nos  Edcl  no  AResp  295.751/SP,  Rel.  Min.  Sidnei
Beneti, DJe 17/6/2013). 2. Não se conhece do recurso
instruído  com  guia  de  recolhimento  da  união
ilegível,  em  virtude  da  sobreposição  do  seu
comprovante de pagamento, pois impossível aferir
a regularidade do preparo. 3. Agravo regimental não
provido.  (STJ - AgRg no AREsp 32295/PB, Rel. Min.
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJe
05/09/2013) - destaquei.

 Logo, diante da falta de comprovação de preparo, é
de se entender configurada a deserção, com esteio no  art. 511,  caput,  do Código de
Processo Civil.

 Registre-se,  outrossim,  que  o mesmo  dispositivo
legal prevê, ainda, em seu § 2º, que, em caso de insuficiência do preparo, o recorrente
deverá ser intimado a supri-lo no prazo de cinco dias, sob pena de deserção, todavia,
a referida dicção não se estende na hipótese de ausência de recolhimento do preparo,
situação apta a ensejar o imediato não conhecimento do recurso, ante a configuração
da deserção, conforme vaticina a jurisprudência pátria:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO
QUE JULGA DESERTA A APELAÇÃO. GUIA DE
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO ILEGÍVEL.
DECISÃO  MANTIDA. 1.  É  deserta  a  apelação
acompanhada de guia de recolhimento de preparo
ilegível,  vez que inviabilizada  a  comprovação  do
requisito de admissibilidade previsto no art. 511,    do  

CPC. 2.  Agravo  improvido.  (TJDF;  Rec
2012.00.2.023132-7; Ac. 702.349; Quarta Turma Cível;
Rel.  Des.  Arnoldo  Camanho  de  Assis;  DJDFTE
21/08/2013; Pág. 196) - negritei.
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E,

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO
NÃO  ESPECIFICADO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
RURAL. PROCESSUAL CIVIL.  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL. GUIA DE PREPARO. DOCUMENTO
ILEGÍVEL.  DESERÇÃO.  A  instrumentalização
adequada  do  recurso  incumbe  à  parte  agravante,
não sendo dado ao magistrado diligenciar,  diante
da  juntada  de  documento ilegível,  que  não  se
presta  a  comprovar  o  efetivo recolhimento  do
preparo  recursal. Negado  seguimento  ao  agravo.
(TJRS;  AI  207000-43.2012.8.21.7000;  Salto  do  Jacuí;
Décima Segunda Câmara Cível;  Rel.  Des.  Umberto
Guaspari  Sudbrack;  Julg.  31/05/2012;  DJERS
17/09/2013) - destaquei.

Ainda,

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.
AUSÊNCIA  DE  REQUISITO  DE
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL. GUIA  DE
RECOLHIMENTO  RECURSAL ILEGÍVEL.
RECURSO  CONSIDERADO  DESERTO.  ÔNUS
DA  APELANTE.  RECURSO  DESPROVIDO.
DECISÃO  MANTIDA.1  - É  ônus  da  Apelante  a
correta  instrução  do  recurso  de  apelação,  devendo
observar os requisitos de admissibilidade insertos no
art.  511  do CPC  .  2 -    In casu  ,  a autenticação mecânica  

supostamente apresentada na   guia de   recolhimento  
não se encontra legível,  impedindo verificar a data
do  efetivo  pagamento  e  o  seu  respectivo  valor.
Portanto, em razão da má qualidade da reprodução
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da   guia  de   recolhimento  das  custas  recursais,  o  
documento  acostada  à  fl.  118  não  se  mostra
adequado para o fim a que se destina. 3 -  Decisão
mantida.  Recurso  não  provido. (TJES;  AG-AP
0018483-90.2012.8.08.0024; Quarta Câmara Cível; Rel.
Des.  Manoel  Alves  Rabelo;  Julg.  28/07/2014;  DJES
31/07/2014) - sublinhei.

À luz dessas considerações, o não conhecimento do
recurso por deserção é medida cogente.

Por  oportuno,  revela  mencionar  que  o  não
conhecimento  do  vertente  recurso  provoca  a  prejudicialidade  das  matérias
levantadas nas razões recursais.

Nesse  passo,  o  relator,  nos  termos  do  art.  557,  do
Código de Processo Civil, poderá, através de decisão monocrática, negar seguimento
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com Súmula ou com Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. É o caso dos autos. 

Ante  o  exposto,  com fulcro  no  art.  557,  caput, do
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 28 de janeiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                Relator
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